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O objetivo deste texto é apresentar e aprofundar 
descobertas da pesquisa Perfil do Processado 
e Produção de Provas em Ações Criminais por 
Tráfico de Drogas (Ipea, 2023) no que se refere 
ao tema da entrada em domicílio de acusados. 
Explorando os resultados referentes aos tribu-
nais estaduais de justiça comum, observou-se 
considerável índice de incursões policiais em 
residências (49% dos casos), o que motivou uma 
investigação mais aprofundada sobre a relação 
entre a localização dessas residências, as 
previsões legais para entrada em domicílio e  
as práticas jurídicas e policiais no que diz 
respeito aos crimes de drogas.

A hipótese, já bem conhecida na discussão 
acadêmica sobre as políticas de drogas (Ramos, 
2011; Santos Júnior, 2015; Valois, 2017; Prado, 
2020), é que as entradas em domicílio se con-
centram nas casas de pessoas que vivem nas 
regiões mais periféricas e pobres das cidades, 
sendo mais frequente em bairros cujos moradores 
possuem cor/raça predominantemente negra. 
Uma hipótese secundária, embora com o mesmo 
sentido, foi que as entradas em domicílio com 
autorização judicial apresentariam, ao contrário 
do cenário geral, maior concentração em bairros 
mais ricos e de predominância de moradores de 
cor/raça branca.



SUMEX
A inviolabilidade domiciliar é a regra cons-

titucionalmente prevista por reconhecer o lar 
como uma das mais importantes dimensões da 
privacidade e da intimidade, dispondo o texto 
legal sobre sua proteção no âmbito dos direitos 
individuais e coletivos. A quebra ou flexibilização 
desse direito é prevista no próprio dispositivo 
constitucional: consentimento ou autorização de 
quem mora na residência; mandado judicial, que 
só pode ser cumprido durante o dia; ocorrência de 
flagrante delito; e situação de desastre ou para 
se prestar socorro.

A fim de entender as dinâmicas referentes 
à localização dos domicílios em que houve 
entrada, identificamos o município de residência 
do réu a partir dos dados de Código de Endereça-
mento Postal (CEP) registrados no instrumento 
de coleta da pesquisa de origem (Ipea, 2023). 
Cruzando os CEPs registrados com a base de 
dados dos Correios, obtivemos a lista das cidades 
com mais entradas em domicílio no Brasil, con-
siderando os seguintes filtros aplicados à base 
de dados: i) apenas réus processados no âmbito 
da justiça estadual comum; ii) com informação 
de CEP de residência; e iii) em casos nos quais 
ocorreu entrada em domicílio.

A partir da lista gerada, foi selecionada a 
capital da Unidade da Federação com maior 
número de entradas em domicílio de cada região 
do Brasil para se obter maior detalhamento sobre 
os locais e verificar eventuais padrões de maior 
ou menor incidência das entradas. Assim, foram 
estudados os casos de Brasília (Centro-Oeste),1 
Curitiba (Sul), Fortaleza (Nordeste), Manaus 
(Norte) e Rio de Janeiro (Sudeste).

Tendo como referência os mapas das capi-
tais e dados disponíveis no Censo 2010, ela-
boramos cinco mapas, um para cada cidade, 
apresentando os bairros onde houve entrada 
e indicando os dados de renda e de cor/raça 

para cada uma dessas localidades, o que nos 
permitiu observar em todas as cidades selecio-
nadas que as entradas em domicílio ocorrem 
nos bairros mais pobres e de população majo-
ritariamente negra – com a ressalva de Curitiba, 
onde em todos os bairros há predomínio de 
pessoas brancas, mas, ainda assim, as entradas 
se concentram fora dos pontos em que há maior 
proporção de população branca.

Nas cinco cidades foi observado o total de 
307 entradas. Destas, 84,7% ocorreram em bairros 
predominantemente ocupados por pessoas 
negras e 91,2% ocorreram em bairros com renda 
de até um salário mínimo (SM). Apenas seis 
entradas (1,9%) ocorreram em bairros com renda 
de cinco a dez SMs, das quais metade foram 
entradas respaldadas por autorização judicial. 
Não houve nenhum registro de entrada domiciliar 
em bairros com renda superior a dez SMs.

Os dados corroboram a hipótese geral tratada 
neste artigo: em se tratando de policiamento 
em domicílios no contexto da política de drogas,  
existe uma seletividade sociorracial e geográfica 
nas entradas em domicílio. Bairros de maior 
renda e predominantemente ocupados por 
pessoas brancas estão significativamente 
menos sujeitos a incursões policiais domiciliares, 
enquanto bairros de menor renda e predominan-
temente ocupados por pessoas negras são os 
alvos dessa espécie de ação policial.
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1. Para fins desta pesquisa, equiparou-se Distrito Federal e Brasília. 
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